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ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO N. 2007996-36.2014.815.0000
RELATOR: Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE: Miguel Estanislau Filho (Adv. José Gervázio Júnior)
AGRAVADO: Estado da Paraíba

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
INDEFERIU  LIMINARMENTE  MEDIDA  CAUTELAR. 
PLEITO  DE  CONCESSÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  A 
APELO INTERPOSTO EM SEDE DE VIA CAUTELAR DE 1º 
GRAU. INOCORRÊNCIA DE REMESSA DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL.  INCOMPETÊNCIA  DA  2ª  INSTÂNCIA. 
APLICAÇÃO DO ART. 301, DO RITJPB. DESPROVIMENTO.

- Conforme art. 301, do RITJPB, “Estando a causa no Tribunal, 
terá competência para processar a medida o relator do recurso, 
ou da ação originária, ao qual será dirigido o pedido”. Assim, 
em  não  tendo  o  apelo  sido  juntado  aos  autos  ou,  sequer, 
admitido ou, ainda,  não tendo o processo sido remetido ao 
Tribunal, carece competência a este para processar a medida.

- Nos termos do parágrafo único do art. 301, RITJPB, “Sendo 
manifesta  a  improcedência  do  pedido,  ou  ocorrendo 
pressupostos  de  indeferimento  liminar,  poderá  o  relator 
rejeitá-lo de plano, cabendo agravo interno dessa decisão, em 
cinco dias, para o Tribunal Pleno”.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o agravo interno, nos termos do voto 
do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 146.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto  por  Miguel  Estanislau 



Filho  contra  decisão  monocrática  de  relatoria  deste  Gabinete,  a  qual  indeferiu 
liminarmente medida cautelar com pedido liminar manejada nesta Corte de Justiça, 
ao argumento de que, nos termos do artigo 301, do RITJPB, ainda não estando a 
causa na alçada  do Tribunal,  mas sim sob o  condão do juízo  de  admissibilidade 
recursal do Juízo a quo,  não se configura a competência do Tribunal de Justiça para 
conhecimento e julgamento da via acautelatória promovida.

Em suas razões recursais, sustenta o insurgente que a decisão 
ora agravada merece reforma, ao argumento, em síntese, da competência do 2º grau 
de jurisdição para conhecimento da via processual  proposta,  eis  que,  apesar de o 
recurso ainda não ter sido recebido ou o processo subido ao Tribunal, já houve a 
interposição de recurso apelatório em momento anterior ao manejo da cautelar.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente,  pelo  provimento  do  presente  agravo  de  instrumento  por  este 
Colendo colegiado, reformando-se, pois, o decisum guerreado.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De  início,  importante  destacar  que  conheço  do  recurso, 
porquanto adequado e tempestivo. De outra banda, contudo, nego-lhe provimento, 
em razão de todas as razões que seguem.

Através do presente agravo interno, o polo agravante pleiteia a 
reforma da decisão que indeferiu liminarmente medida cautelar com pedido liminar 
manejada nesta Corte de Justiça, ao argumento de que, nos termos do artigo 301, do 
RITJPB, ainda não estando a causa na alçada do Tribunal, mas sim sob o condão do 
juízo de admissibilidade recursal do Juízo a quo, não se configura a competência do 
Tribunal de Justiça para conhecimento e julgamento da via acautelatória promovida.

Para tanto, alega o insurgente que, mesmo a despeito de não ter 
havido a remessa dos autos à Corte recursal, a competência desta para julgamento da 
medida  cautelar  já  se  materializou,  tendo  em  mente  a  interposição  de  recurso 
apelatório na ação principal em momento anterior à promoção da ação cautelar.

Contudo, a tese recursal ora formulada não merece acolhida.

A esse respeito, fundamental destacar que a medida cautelar em 
apreço  almeja  conferir  efeito  suspensivo  a  recurso  apelatório  interposto  em ação 
cautelar inominada, processo n. 200.2012.122651-4, tramitada junto ao MM. Juízo da 
2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, a qual extinguira a ação sem 
resolução  de  mérito,  ao  argumento,  notadamente,  da  impossibilidade jurídica  do 
pedido, ante a inteligência do artigo 1º, § 1º, da Lei n. 8.347/1992.



À luz de tal  entendimento,  pois,  faz-se importante relembrar 
que o cabimento e a competência originária das medidas cautelares na 2ª instância 
restam consignadas no Regimento Interno do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, 
diploma no qual merece destaque maior a regra insculpida em seu artigo 301, infra:

Art. 301. Estando a causa no Tribunal, terá competência para 
processar a medida o relator do recurso, ou da ação originária, 
ao qual será dirigido o pedido (CPC, art. 800, parágrafo único).

Parágrafo único. Sendo manifesta a improcedência do pedido, 
ou ocorrendo pressupostos de indeferimento liminar, poderá 
o  relator  rejeitá-lo  de  plano,  cabendo  agravo  interno  dessa 
decisão, em cinco dias, para o Tribunal Pleno.

Sob  referido  prisma,  portanto,  evidencia-se  que,  para  que  o 
julgamento da medida liminar seja afetado à competência originária do Tribunal, é 
mister que a causa, isto é, o processo originário, se encontre na alçada jurisdicional 
desta Corte de Justiça, e não, sob o condão do Juízo de 1º grau.

Trasladando-se  tal  entendimento  à  conjuntura  em  desate, 
destarte,  evidencia-se  o  manifesto  descabimento  da  via  promovida,  sobretudo 
porque  o  processo  principal,  n.  200.2012.122651-4/002,  no  qual  fora  interposto  o 
recurso apelatório ao qual se pretende a concessão de efeito suspensivo, ainda se 
encontra na competência do Juízo de 1º grau, não tendo havido, ainda, sequer,  a 
determinação da remessa dos autos ao 2º grau de jurisdição.

Comprova tal raciocínio o próprio resultado de pesquisa interna 
realizada no âmbito do sistema de consulta processual desta Corte, o qual evidencia 
que a última movimentação realizada em tal feito fora a conclusão dos autos ao Juízo 
originário, ocorrida em 11/07/2014, de modo que referido feito não se encontra sob a 
competência deste grau de jurisdição, não havendo que se falar, ainda, ademais, na 
atribuição  desta  Corte  para  análise  e  julgamento  da  medida  cautelar  manejada, 
segundo interpretação do artigo regimental em epígrafe.

Em razão dessas considerações, com fulcro no art. 301,  caput  e 
parágrafo  único,  do  RITJPB,  assim  como,  na  existência  de  pressuposto  de 
indeferimento liminar do feito, não merece qualquer reforma a decisão agravada, em 
razão do que nego provimento ao agravo interno manejado.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  desprover  o  agravo 



interno, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Romero 
Marcelo  da  Fonseca.   Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Dr. 
Miguel de Britto Lyra Filho (com jurisdição plena para substituir o Exmo. Des. João 
Alves da Silva), o  Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca e o Exmo. Des. Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente o representante do Ministério Público, na pessoa do 
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 14 de agosto de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 18 de agosto de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado


